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Glauber Piva – O Plano Nacional de Educação e a expansão do
audiovisual no Brasil

O Plano Nacional de Educação quer garantir a conexão à internet de todas as escolas públicas
por meio de banda larga até 2016. Este processo será simultâneo à ampliação do tempo escolar
que pode chegar a 7 horas diárias em metade das escolas públicas de educação básica do país
em 10 anos. A ampliação do acesso abre uma grande oportunidade para a cadeia produtiva do
audiovisual brasileiro que atua com foco em materiais pedagógicos para os públicos infantil e
juvenil. O artigo é de Glauber Piva.

O Plano Nacional de Educação – PNE – é um grande programa de expansão educacional que foi
apresentado pelo Ministério da Educação e está em debate no Congresso Nacional. Uma de suas
metas é de garantir a conexão à Internet de todas as escolas públicas do país por meio de Banda
Larga até 2016. Este acesso, além de ser um oportuno instrumento pedagógico, também vai
ampliar a integração de crianças e jovens ao mundo digital e o primeiro e principal impacto será
nas regiões de interior do norte, nordeste e centro-oeste. Vale lembrar que este processo será
simultâneo à ampliação do tempo escolar que pode chegar a 7 horas diárias em metade das
escolas públicas de educação básica do país em 10 anos. A expansão das Universidades
Públicas e dos Institutos Federais de Educação Tecnológica de Ensino Médio também aponta
nesta mesma tendência.

Observando mais especificamente a proposta de conexão rápida à internet nestas instituições
educacionais, vemos que ela ampliará a circulação de conteúdos audiovisuais e será um
gigantesco espaço para as obras brasileiras. O consumo prioritário será o de obras educacionais
em todas as suas dimensões, como portais especializados, games educativos e materiais
didáticos das mais diferentes temáticas e metodologias, mas o acesso regular ao audiovisual nas
instituições escolares também estimulará a demanda por todos os tipos de conteúdo.

A rede digital que integrará toda a infância e juventude do país também será um espaço
privilegiado de fruição cultural, permitindo o acesso à cinematografia, fotografia, artes visuais,
dramaturgia, música e literatura, constituindo-se, também, num importante e necessário
instrumento de formação e exercício de cidadania cultural.

Em 2016, a dimensão estimada da população escolar entre 4 e 24 anos em instituições públicas
será de mais de 43 milhões, sendo que mais de 4 milhões terão entre 4 e 5 anos, 23 milhões
entre 6 e 14 anos, 9 milhões entre 15 e 17 anos e 6 milhões entre 18 e 24 anos. E, destes, mais
de 18 milhões dos que terão menos de 17 anos estudarão em escolas com computadores e em
tempo integral.

A ampliação do acesso abre uma grande oportunidade para toda cadeia produtiva do audiovisual
brasileiro que atua com foco em materiais pedagógicos para os públicos infantil e juvenil. Ao
mesmo tempo em que é uma oportunidade para as empresas brasileiras de produção
independente, pela perspectiva econômica óbvia e, também, pela possibilidade de formação de
platéia e o que isso representará a médio e longo prazos, é também uma contingência
estratégica, já que o consumo audiovisual nestes segmentos afetará diretamente a afirmação de
nossas identidades.

O poder público, em particular o Ministério das Comunicações, o MEC, o MINC e a Ancine, mas
também governos estaduais e prefeituras, deve fomentar programas de estímulo a pesquisas e
desenvolvimento, produção e circulação de obras audiovisuais na internet para crianças e
adolescentes, principalmente nos segmentos educacionais, possibilitando oferta de obras de
interesse nacional, brasileiras e de produção independente.



É urgente que se ofereça aos professores, de maneira continuada, a oportunidade de domínio da
linguagem audiovisual e formação de um repertório de referências estéticas. O acesso qualificado
aos conteúdos audiovisuais será ampliado na medida em que os professores os conhecerem e os
utilizarem. Por outro lado, os milhões de estudantes também serão autores/produtores de seus
próprios conteúdos audiovisuais e estarão disponibilizando textos, vídeos, ilustrações e
fotografias de todos os tipos.

Esta é uma situação ímpar. Precisamos agir rápido para ocupar um espaço necessário e que é
estratégico para os interesses nacionais. Mas é possível ir além.

Devemos estimular o debate sobre a regulamentação do artigo 27 da MP 2.228-1/2001. Este
artigo prevê a disponibilização gratuita para fins educacionais, em canais educativos mantidos
com recursos públicos nos serviços de radiodifusão de sons e imagens e nos estabelecimentos
públicos de ensino, das obras financiadas com recursos públicos, desde que respeitados os
contratos existentes. A regulamentação deste artigo é importante, pois, numa perspectiva crítica,
é no encontro da educação com a cultura que a democracia se sedimenta e a cidadania cultural
se torna vetor de transformação.

A consolidação e visibilidade de nossa diversidade cultural se darão na medida em que o
audiovisual que produzimos transite como linguagem, como oportunidade e experiência estética e
social entre nossas crianças e jovens. Além disso, esta perspectiva também alimentará novas
economias e novos ambientes de negócio. Assim, diversidade cultural e oportunidade econômica
dialogarão habilmente com a consolidação do modelo democrático e de cidadania cultural que
estamos construindo no Brasil.

(*) Glauber Piva, sociólogo, é Diretor da Ancine – Agência Nacional do Cinema.

 
Image: link.png

 


